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Servidor público ganha processo 
com atuação do SINTESPE

Um servidor público estadual 
corria o risco de devolver aos 
cofres públicos um valor 
próximo a R$ 155 mil. Ele 
procurou a ajuda da Assessoria 
Jurídica do SINTESPE e após 
sete anos de defesa não terá que 
devolver a quantia recebida 
através de decisão liminar. 

A vitória foi conquistada em 
agosto após sete anos de defesas e 
recursos administrativos. O 
servidor obteve na justiça uma 
decisão favorável referente a 
incorporação de cargo, posterior-
mente a mesma foi reformulada e 
o trabalhador foi intimado em 
2005 a devolver a quantia de R$ 
154,736,03 a título de ressarci-
mento ao erário.

O servidor optou por se 
defender através de advogado 
particular durante dois anos e, 
inclusive chegou a devolver R$ 
48 mil aos cofres públicos e 
também terá esse valor devolvido 
pelo governo. Em 2007 ele 
p r o c u r o u  a j u d a  j u n t o  a  
A s s e s s o r i a  J u r í d i c a  d o  
SINTESPE que obteve sucesso 
em sua defesa. “Nós tivemos 
servidores que há alguns anos 
tentaram entrar com um processo 
semelhante e não obtiveram 
êxito, porque o Estado não 
reconhecia e agora passou a 
reconhecer este tipo de ação. 
Entendemos que foi a atuação do 
Sindicato que fez com que o 
Estado mudasse um pouco o seu 

posicionamento”, afirma o 
Assessor Jurídico do SINTESPE, 
Jayson Nascimento.

Nascimento também ressalta 
que os servidores que forem 
intimados a apresentar defesa em 
processo de ressarcimento ao 
e r á r i o  q u e  p r o c u r e m  o  
SINTESPE. “O Sindicato sempre 
tem meios de defender o servidor 
seja na esfera administrativa ou 
na esfera judicial”, completa.

O  s e t o r  j u r í d i c o  d o  
SINTESPE tem sido um braço 
importante na defesa dos 
interesses dos trabalhadores, 
como foi o caso de servidores da 
Secretaria de Justiça e Cidadania 
das cidades de Rio do Sul e 
Tubarão. Eles foram intimados a 

depor em juízo em função de suas 
participações na greve de 
servidores  do  Estado.  O 
Sindicato acompanhou a situação 
e esteve presente na defesa deles 
diante desta ação de perseguição 
por parte do Governo do Estado.

O SINTESPE mantém sua 
posição atuante contra o governo 
do Estado, que não cumpre o que 
está na Lei e continua sendo 
acobertado por um poder 
judiciário que ao invés de 
garantir o cumprimento destas 
Leis, opta por punir os servidores 
que entram em greve e lutam por 
seus direitos. O Sindicato sempre 
atuará na defesa de seus 
s e rv ido res  e  co loca  sua  
Assessoria Jurídica à disposição.

Assessoria Jurídica do Sindicato desempenhou papel fundamental 
na resolução do caso
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Subsídios: a nova peça que o Governo 
Estadual quer pregar no Servidor Público

JUSTIÇA E CIDADANIA

Os servidores ligados à área 
da Justiça e Cidadania devem 
ficar atentos a mais uma iniciati-
va do Governo do Estado que 
chega para prejudicar os traba-
lhadores catarinenses.  A 
implantação do subsídio como 
forma de pagamento por servi-
ços prestados nada mais é do 
que um engodo, algo para atrair 
e enganar o servidor.

Atualmente os servidores 
públicos recebem vencimentos 
(vencimento básico + adiciona-
is + gratificações + indenização 
por horas extras + adicional 
noturno), mas a Secretaria de 
Estado da Justiça e Cidadania 
quer trocar pelo subsídio. Esta 
forma de remuneração trata do 
pagamento em parcela única 
pelo exercício do serviço públi-

co. A diferença é que ficará 
proibido o acréscimo de qual-
quer tipo de gratificação adicio-
nal, como por exemplo, os abo-
nos, prêmios, verbas de repre-
sentação e outras espécies remu-
neratórias.

O subsídio consta na Consti-
tuição Federal de 1988, no artigo 
39, parágrafo 4º e prevê que 
Ministros de Estado, Secretários 
Estaduais e Municipais sejam 
remunerados exclusivamente 
por subsídio, sendo assim, esta 
forma de pagamento não é para 
os servidores públicos, que são 
profissionais de carreira, mas 
sim para agentes políticos.

O valor do subsídio é limitado 
a teto remuneratório e não há 
crescimento da renda, sendo essa 
medida prejudicial ao servidor. 

Aposentados e pensionistas continuam sem 
nenhuma resposta do Iprev e do governador e se 

reunirão em ato no dia 30 de setembro às 14 horas

Entenda o que é e como funciona esta forma de remuneração
O trabalhador não pode se deixar 
levar pelos falsos ganhos fáceis 
que estão contidos nessa propos-
ta. É preciso que o servidor tenha 
em mente que a carreira pública 
será prejudicada em longo prazo 
com essa tentativa covarde do 
Governo do Estado. 

Existem níveis a serem atin-
gidos até o final da carreira. Caso 
o subsídio seja aceito como for-
ma de remuneração, o aumento 
do primeiro nível até a aposenta-
doria seria de no máximo 15%, 
que é o que acontece em nível 
Federal, onde não existe direito a 
promoções por tempo de serviço, 
merecimento ou avaliações. Des-
sa forma, os trabalhadores ficam 
estagnados e apenas à espera dos 
reajustes baseados na Lei da 
Data-Base. O subsídio, portanto, 

é tão somente para os detentores 
de cargos políticos e que se vin-
culam ao Estado por quatro, no 
máximo, oito anos.

As mudanças na remunera-
ção dos servidores da área da 
Justiça e Cidadania fazem parte 
de um acordo de greve, mas 
deveriam trazer mudanças que 
apresentassem melhoria na ren-
da. A Lei de Data-Base, por 
exemplo, existe há três anos e há 
dois não é cumprida, sendo a 
mesma feita apenas para cumprir 
decisão de Mandado de Injunção 
por determinação do STF.

O desrespeito já era anuncia-
do, basta lembrar da fala do 
Secretário da Fazenda, Antônio 
Gavazonni. Durante uma reunião 
realizada com representantes do 
SINTESPE em junho de 2013, 

Gavazonni declarou que enquan-
to estiver ocupando a Pasta não 
vai cumprir a Lei. “Vim para esse 
governo para não cumprir a Lei 
da Data-Base”, afirmou. A justi-
ficativa para a proposta de imple-
mentação do subsídio vem ao 
encontro do objetivo do governo 
de acabar com o crescimento 
vegetativo da folha de pagamen-
to, por isso é primordial que essa 
questão seja discutida e tratada 
com extrema cautela.

O SINTESPE enviou ofícios 
ao Governador do Estado e ao 
Presidente do IPREV onde solici-
ta a realização de uma audiência o 
mais rápido possível. O objetivo 
desta ação é obter esclarecimen-
tos para os servidores aposenta-
dos e pensionistas, sem paridade 
do Estado, quanto ao não recebi-
mento do reajuste anual de seus 
benefícios. O mesmo acontece 
com as diferenças de proventos, 
que são devidas desde janeiro de 
2014, nos termos do Art. 71 da Lei 
C o m p l e m e n t a r  n ú m e r o  
412/2008.

Por cont inuarem sem 
nenhuma resposta por parte do 
governo, o SINTESPE convoca 
os servidores para um ato, que 
está programado para aconte-
cer no dia 30 de setembro, às 
14h, em frente ao Iprev, locali-
zado na rua Visconde de Ouro 
Preto, número 291, em Floria-
nópolis. Qualquer mudança neste 

SINTESPE continua reivindicando o 
pagamento de pensões e reajuste 
das aposentadorias

APOSENTADOS

ato será comunicada através do 
site do Sindicato e das redes soci-
ais.

O SINTESPE ressalta que tem 
recebido visitas e ligações fre-
quentes de aposentados e pensio-
nistas reclamando de tal demora. 
A situação está tomando rumos 
insustentáveis e insuportáveis, 
pois os proventos recebidos do 
IPREV são a única fonte de renda 
de alguns segurados. 

Vale lembrar que desde o ano 
de 2012 o SINTESPE vem proto-
colando diversos ofícios no 
IPREV, sendo os últimos no dia 
04/09/2014. Nos documentos é 
reivindicada a adoção de medidas 
no sentido de providenciar a ela-
boração e remessa à Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa 
Catarina de um Projeto de Lei 
Complementar com propostas de 
alteração na LC nº 412/2008, 
relativo aos seguintes temas:

1) Previsão de edição do 

Decreto no dia 1º de janeiro de 
cada ano, prevendo o reajuste 
imediato dos benefícios de apo-
sentadoria e de pensão por morte, 
pelo percentual equivalente a no 
mínimo 2/3 (dois terços) do índi-
ce do INPC do ano anterior, como 
forma de antecipação, até a edição 
no mês de março de cada ano de 
Decreto Complementar estabele-
cendo o índice definitivo de rea-
juste dos benefícios, que deve 
corresponder a 100% do INPC 
acumulado do ano anterior, mais 
o índice de aumento real a ser 
estabelecido para o período;

2) Adoção de política de recu-
peração dos valores dos benefíci-
os de aposentadoria e de pensão 
por morte, sem paridade, com a 
aplicação, obrigatória, de reajuste 
anual no percentual equivalente 
ao dobro do índice do INPC acu-
mulado no ano anterior, conforme 
permitido no caput do Art. 71 da 
LC nº 412/2008.

Pagamento será feito em três 
parcelas e de acordo com o nível 
de escolaridade do cargo

No mês de agosto foi paga a 
primeira parcela da Gratificação 
por Atividade Fazendária 
(GAF). Alguns servidores, no 
entanto, ainda parecem ter dúvi-
das sobre o porquê do pagamento 
deste benefício. 

Há anos as disparidades sala-
riais eram questionadas pelos 
servidores públicos e havia o 
desejo de que fosse praticada a 
igualdade no pagamento das 
gratificações. Enquanto que anti-
gamente o percentual de 100% 
da GAF era concedido para as 
Secretarias da Fazenda, Admi-
nistração, Procuradoria Geral do 
Estado e Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos, as dema-
is secretarias centrais do Gover-
no do Estado recebiam percentu-
ais desiguais.

Em 2013, uma das bandeiras 
do SINTESPE foi justamente a 
prática da isonomia no pagamen-

to das gratificações e assim foi 
conquistado o percentual de 
100% da GAF para todas as 
secretarias. O sindicato também 
conseguiu fazer o governo pagar 
a diferença do percentual antigo 
para os servidores. Por exemplo, 
se antes uma secretaria recebia 
60% da GAF, há uma lacuna de 
40% a ser paga. 

O valor dos percentuais em 
haver será repassado de maneira 
parcelada para os servidores. 
Sendo assim, em agosto de 2014 
foi pago 35%, em 2015 e também 
em agosto será repassado mais 
35% e por fim, os 30% restantes 
em 2016. A GAF é paga em 
quatro níveis, de acordo com a 
escolaridade do cargo – funda-
mental, médio, técnico e superi-
or. Em caso de revisão geral da 
Lei de Data-Base esses valores 
serão absorvidos.

Primeira parcela da 
GAF é repassada aos 
servidores

GRATIFICAÇÃO
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SINTESPE move ações em favor dos servidores do Imetro/SC
SEGURANÇA PÚBLICA

Foi durante uma assembleia, 
realizada em 23 de agosto, que 
servidores do Imetro/SC se reu-
niram para conhecer as ações do 
sindicato diante dos impasses 
sofridos entre o governo e traba-
lhadores. Na ocasião, foram 
discutidas e elaboradas as ações 
emergenciais para impedir os 
descontos praticados na folha de 
pagamento dos servidores. As 
ações solicitadas já foram proto-
coladas e já pode ser acompanha-
das via internet. 

A ação para impedir os des-
contos referentes aos dias da 
paralisação, que aconteceu no 
início do ano, foi protocolada na 
Vara da Fazenda de São José e 
movida através da assessoria 
jurídica do SINTESPE. Os servi-
dores do Imetro/SC e demais 
interessados podem acompanhar 
o andamento desta pelo Sistema 
de Automação do Judiciário, 
a t r a v é s  d o  e n d e r e ç o :  
http://esaj.tjsc.jus.br/cpopg/ope

n.do. É necessário selecionar a 
comarca de São José e inserir o 
número 0308279-70.2014, acom-
panhado do dígito 0064. 

A assemble ia  en t re  o  
SINTESPE e os servidores do 
Imetro/SC aconteceu em agosto, 
na sede do sindicato e mais uma 
vez foi mantido o compromisso 
de reforço e representação dos 
servidores, a fim de que sejam 
cumpridas as reivindicações. 
Participaram do encontro os 
trabalhadores das cidades de São 
José, Tubarão, Itajaí e Chapecó 
(através de videoconferência). A 
pedido deles foram elaboradas 
ações judiciais reivindicando o 
ressarcimento das subtrações 
praticadas na folha de pagamento 
durante os dias de greve. Além 
disso, foi efetuado o pedido de 
anulação do desconto realizado 
mediante faltas justificadas e 
redigida uma ação ordinária pelo 
término de demais reduções no 
período pós-greve. 

Outra reivindicação foi o fim 
do desconto de vale-alimentação 
das diárias de servidores em 
viagem. De acordo com o Asses-
sor Jurídico do SINTESPE, Jay-
son Nascimento, a lei estadual 
não prevê este tipo de ação. “O 
governo estadual quer aplicar um 
decreto federal indevidamente, já 
que a diminuição do vale-
alimentação tem sido feita ape-
nas contra os servidores do Ime-
tro de Santa Catarina”, explicou. 

O ofício enviado ao Ime-
tro/SC pelo setor jurídico do 
SINTESPE, será encaminhado, 
inclusive, aos deputados estadua-
is, a fim de que sejam reabertas 
negociações e que sejam cumpri-
das as propostas de acordo assi-
nadas pelo presidente do Ime-
tro/SC. “Queremos reforçar a 
representação e fazer com que se 
cumpra a pauta específica dos 
servidores do Imetro”, finaliza 
Nascimento.

A greve dos servidores públi-

A preservação da cultura cata-
rinense e nacional é um assunto 
que parece não ter entrado na 
pauta do atual governo de Santa 
Catarina. O Museu do Mar, em 
São Francisco do Sul e o Museu 
da Imagem e do Som, em Floria-
nópolis, são apenas dois exem-
plos da grande falha da equipe de 
Raimundo Colombo neste setor. 
O que mais chama atenção é que o 
descaso já é praticado há anos.

A situação do acervo no 
Museu da Imagem e do Som 
(MIS) em Florianópolis foi 
exposta em uma reportagem exi-
bida pelo Grupo RBS no dia 4 de 
setembro. Além da falta de manu-
tenção, ainda há um suposto 
escândalo de transferência ilegal 
de materiais doados por pessoas 
como o jornalista Pedro Leite, que 
no vídeo declara se sentir egoísta 

Cultura: o setor esquecido pelo governo de Colombo
Memória de Santa Catarina sofre com descaso e falta de investimentos

Decisão dos servidores em assembleia resultou em ações que já estão protocoladas na Vara de São José

demais para ter todo aquele mate-
rial só para ele.

Os álbuns, que remontam a 
história do blues, do jazz, da MPB 
e de grandes bandas de rock 
foram doados para a Fundação 
Catarinense de Cultura (FCC) e 
agora estão armazenados sem 
qualquer cuidado em antigas salas 
de exibição multimídia. Os LPs 
estão junto a documentos abando-
nados, latas oxidadas com filmes 
antigos e até produtos químicos. 
Em alguns casos, há obras perdi-
das e danificadas, já que alaga-
mentos são frequentes no local.

A fan-page “Quanto Vale a 
Cultura?”, criada no Facebook 
por servidores da FCC destaca em 
uma de suas postagens que “em 
nenhum momento o esforço dos 
servidores para manter a salvo o 
acervo do MIS contou com sequer 

uma fração dos 17 milhões de 
reais que o Centro Integrado de 
Cultura (CIC) recebeu para uma 
reforma interminável que não 
resolve problemas básicos como 
inundações, ou mesmo goteiras. 
A situação do MIS é uma tragédia 
que foi repetidamente anunciada 
ao longo de anos, e não é um caso 
único entre as unidades mantidas 
pela FCC. A sociedade agora viu, 
de forma crua, uma situação 
contra a qual os servidores da 
cultura lutam todos os dias”.

Em seu site, Raimundo 
Colombo destaca os desafios que 
tem pela frente, caso seja reeleito. 
Há passagens sobre a necessidade 
de "impregnar a cultura da exce-
lência em cada pedacinho do 
Governo", "disseminar a cultura 
da inovação" na economia, mas 
em nenhum momento se fala 
sobre preservação, manutenção e 
até investimentos na cultura de 
Santa Catarina. A situação já foi 
denunciada à direção da FCC em 
reuniões, relatórios e até pelo 
movimento grevista, que ocorreu 
em março deste ano. 

O Museu Nacional do Mar, 
em São Francisco do Sul, esteve 
na mira do Ministério Público de 
Santa Catarina em uma ação civil 
pública que questionou a omissão 
do governo do Estado e da FCC 
em criar um conselho gestor para 
administrar a unidade. Segundo 

reportagem do jornal A Notícia, 
naquela época havia “defasagem 
na contratação de profissionais 
com conhecimentos específicos 
na conservação de embarcações 
para trabalharem no museu e falta 
de um inventário do acervo”. 

O problema chegou a ser 
temporariamente solucionado 
com a criação de um conselho 
gestor e, posteriormente com a 
contratação de funcionários con-
cursados. Em 2011, no entanto, o 
Museu do Mar ainda se encontra-
va em uma situação conflituosa, 
visto que nos períodos de maior 
circulação de turistas, o espaço 
carecia de monitores para atender 
os visitantes.

Em agosto de 2012, o jornal A 
Notícia publicou que a gerencia 
do Museu do Mar pretendia voltar 
suas atenções para a manutenção 
do acervo e da estrutura do 
museu. Grande parte do material 
exposto é de madeira e sofria com 
a ação de cupins. Uma das peças 
que foi retirada de lá foi o barco 
Paritii, do navegador Amyr 
Klink, utilizado em sua primeira 
travessia a remo no Atlântico Sul. 

Pelo visto, a resolução dos 
problemas do Museu do Mar 
ficou apenas no âmbito da inten-
ção. Conforme mostra a página 
do Facebook “Quanto Vale a 
Cultura?”, em fotos publicadas 
em abril, diversos ambientes do 

IMETRO/SC

QUANTO VALE A CULTURA?

museu estão com problemas na 
parte elétrica e que apresentam 
inclusive risco de incêndio. Os 
banheiros foram interditados e a 
estrutura do local é mantida com 
vigas improvisadas.

Os servidores da FCC se mobi-
lizaram em março deste ano em 
uma greve que buscou melhorias 
para a categoria e para o órgão. 
Segundo reportagem do telejornal 
RIC Notícias, os trabalhadores da 
cultura reivindicavam melhorias 
no estado de conservação dos 
prédios públicos, a contratação de 
pessoal, melhores condições de 
trabalho e salários, a criação de 
um plano de carreira e o estado de 
abandono da cultura catarinense 
de uma forma geral.

A coluna de Carlos Damião no 
Jornal Notícias do Dia, em 
09/06/2014, falou sobre os cons-
tantes cortes de recursos e refor-
çou o fato de que nunca um gover-
no catarinense tratou a cultura de 
forma tão distante. “Santa Catari-
na continua carecendo de uma 
política cultural permanente (...) 
O que nos parece, e é o que trans-
parece, é que há restrições demais 
e disposição de menos, talvez até 
falta de conhecimento sobre o que 
é e o que não é importante para o 
Estado”.

cos do Imetro/SC aconteceu em 
fevereiro deste ano e as ativida-
des das unidades de Chapecó, 
Itajaí, Joinville, São José e Tuba-
rão foram paralisadas em busca 

de melhores condições de traba-
lho e reposição salarial, já que em 
2013 não foi cumprida a data-
base da categoria.
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PLEBISCITO POPULAR

Plebiscito da Reforma Política é exemplo de 
empenho e dedicação

O SINTESPE também está na 
internet

Na Semana da Pátria, entre os 
dias 1º e 7 de setembro, um acon-
tecimento importante pode ter 
dado o pontapé para o início da 
reforma política do Brasil. A 
votação do Plebiscito por uma 
Constituinte Exclusiva e Sobera-
na mobilizou os movimentos 
sindical e social, contando inclu-
sive com a coleta de votos pela 
internet.

A procura pela votação online 
foi tão intensa que o sistema 
chegou a ficar sobrecarregado no 

BALANCETE REDE SOCIAIS

Resultado geral deve ser divulgado até o dia 22 de setembro
dia 7 de setembro. Por 
esta razão, a votação 
online foi prorrogada 
até as 23h59min do dia 
8. Na terça-feira (9), os 
resultados já haviam 
sido divulgados e, 
segundo a Secretaria 
Operativa Nacional da 

Campanha pelo Plebiscito da 
R e f o r m a  P o l í t i c a  f o r a m  
1.744.872 pessoas que votaram 
pela internet em todo o país. 
Destas, 96,9% (1.691.006) foram 
a favor da Constituinte do Siste-
ma Político e 3,1% (53.866) 
contra.

Além da internet, os votos 
foram recolhidos através dos 
comitês, criados em todos os 
estados do país. Estima-se que a 
campanha pelo Plebiscito uniu 
mais de 450 organizações e espa-

lhou mais de 40 mil urnas fixas e 
móveis. A apuração desses votos 
foi realizada até o dia 14 de 
setembro e após essa data o resul-
tado será encaminhado ao Comi-
tê Nacional, que deve apresentar 
os dados finais no dia 22 de 
setembro em coletiva de impren-
sa.

O SINTESPE participou 
ativamente da campanha do Ple-
biscito, tanto na realização de 
assembleias regionais, como na 
coleta de votos e na conscientiza-
ção de sua base. Foram realiza-
das também campanhas através 
do site sindicato e nas redes soci-
ais. Como forma de reforço, a 
equipe do SINTESPE também 
visitou os locais de trabalho 
durante o período de votação e 
divulgou tutoriais de como votar 
pela internet.

O Diretor Executivo da CUT, 
Júlio Turra, destacou que esse é o 
momento de a sociedade atuar 
para transformar o modelo políti-
co ao qual direciona tantas críti-
cas e também apontou o papel 
que a mídia exerce ao esconder o 
Plebiscito. “Temos uma grande 
votação pela internet, uma exce-
lente trabalho de base desenvol-
vido por milhares de ativistas, 
jovens, manifestantes, sindicalis-
tas de todo o Brasil que espalha-
ram urnas em escolas, bancos, 
praças públicas e urnas volantes 
que chegam até por bicicletas que 
se movimentos em centros popu-
lares. É uma grande mobilização 
popular, mas só a grande mídia 
não vê”, avaliou.

Em entrevista ao site de CUT, 
o advogado José Eymar Loguer-
cio, ressaltou que o Plebiscito é 

uma oportunidade de “os traba-
lhadores entenderem que são 
sujeitos dessa história e que não é 
apenas votar para o seu candidato 
nas eleições, mas questionar o 
modelo de representação”.

A Secretaria Operativa Naci-
onal da Campanha pelo Plebisci-
to da Reforma Política emitiu um 
comunicado onde agradeceu às 
organizações participantes, aos 
mais de 1800 Comitês Populares, 
além dos cidadãos que participa-
ram da votação. O texto destaca a 
dedicação, força, coragem e 
alegria com que foi construído o 
Plebiscito Popular e reforça que 
até o momento a batalha foi vito-
riosa.
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Além do jornal que você 

acabou de receber e dos boletins 

informativos enviados por e-

mail ,  você sabia  que o  

SINTESPE também está o 

tempo todo na internet? Pelo 

www.sintespe.org.br você tem 

acesso a notícias atualizadas 

diariamente e pode, inclusive, 

ler o nosso jornal pelo computa-

dor, smartphone ou tablet.

O Sindicato também se 

comunica com seus servidores 

através das redes sociais. Se 

você utiliza o Facebook, 

a c e s s e  o  
www.facebook.com/sintespe.sc 

e curta a nossa página. Pelo 

Twi t t e r ,  o  ende reço  é  

www.twitter.com/sintespe. 

Já pelo instagram, o acesso 

p o d e  s e r  f e i t o  p e l o  

www.instagram.com/sintespe.sc.

Todas essas plataformas são 

atualizadas com frequência e 

apresentam informações de 

interesse do servidor público, 

por isso não fique de fora e 

acompanhe nossas postagens 

também na internet.


